
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.356 - SP (2016/0171393-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOCORRO 
PROCURADOR : LAUREN SALGUEIRO BONFÁ E OUTRO(S) - SP219197 
AGRAVADO  : DIONEIA SARTORI 
ADVOGADOS : FLÁVIO MANTOVANI PINTO  - SP168744 

 MARCOS LUÍS BASSI  - SP191002 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
EXAME DE ATOS NORMATIVOS. DESCABIMENTO NA VIA 
ESPECIAL. 
1. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência 
da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."). Acrescente-se que, também na 
interposição do apelo lastreado na alínea c do permissivo constitucional é 
imperiosa a indicação da norma federal sobre a qual recai a suposta 
divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela.
2. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada 
ofensa ao Edital 01/2007 e à Instrução Normativa Municipal, porquanto 
os referidos atos não se enquadram no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.356 - SP (2016/0171393-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOCORRO 
PROCURADOR : LAUREN SALGUEIRO BONFÁ E OUTRO(S) - SP219197 
AGRAVADO  : DIONEIA SARTORI 
ADVOGADOS : FLÁVIO MANTOVANI PINTO  - SP168744 
   MARCOS LUÍS BASSI  - SP191002 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

interno manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fls. 271/273): 

Cumpre observar que a parte recorrente não amparou o 
inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, a 
ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."). Nesse diapasão: 
AgRg no AREsp 157.696/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 22/11/2012; AgRg nos EDcl no Ag 
1.289.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6/8/2010. Acrescente-se que, também na interposição 
do apelo com base na alínea c do permissivo constitucional é 
imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual recai a 
suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em 
tela. 
Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa ao Edital 01/2007 e à Instrução Normativa 
Municipal, porquanto os referidos atos não se enquadram no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, 
da CF. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: AgRg 
no Ag 1.203.675/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe de 10/3/2010; e AgRg no REsp 1.040.345/RS, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 9/2/2010.

O agravante sustenta que "o julgamento proferido em 2º grau de jurisdição 

que reformou a sentença de improcedência afrontou dispositivo legal, pois, no presente 

caso, diversamente do r. acórdão, além da violação literal ao artigo 14 da Instrução 

Normativa para atribuições de aulas para o ano letivo de 2012 (publicada em 

26/12/2011), de autoria do Departamento Municipal de Educação de Socorro e ao Edital 
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do Concurso Publico nº 01/2007, que determinaram que as convocações, publicadas 

através de editais, e as publicações seriam publicadas no site da Prefeitura 

(www.socorro.sp.gov.br) se deu violação expressa da jurisprudência pacífica deste 

Tribunal e até de Princípios Constitucionais (Legalidade, Isonomia e Impessoalidade), 

objeto de Recurso Extraordinário" (fl. 280).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.356 - SP (2016/0171393-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes afirmado, a parte recorrente não amparou o inconformismo na 

violação de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo legal tido por 

violado implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da 

Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."). Acrescente-se que, 

também na interposição do apelo lastreado na alínea c do permissivo constitucional é imperiosa a 

indicação da norma federal sobre a qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não 

ocorreu no caso em tela. 

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 

ao Edital 01/2007 e à Instrução Normativa Municipal, porquanto os referidos atos não se 

enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: AgRg no Ag 1.203.675/PE, Segunda 

Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 10/3/2010; e AgRg no REsp 1.040.345/RS, 

Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 9/2/2010.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo 
único do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos 
em que se impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação 
jurisdicional" (REsp 1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, 
Terceira Turma, DJe 29/9/11).
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma 
objetiva os fatos (candidato inscrito em concurso público que, 
aprovado nas fases iniciais, foi obstado de continuar no certame 
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por não lograr êxito no teste psicotécnico), informa o direito 
subjetivo supostamente ofendido, ensejador do writ, sem causar 
qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva 
prestação jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado 
procedente.
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 
cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe 
haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre 
a mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de 
direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível 
a indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado para o 
conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela 
alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões 
do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, 
sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da 
mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. 
Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na 
petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades 
em apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA, NOS 
MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL, EM TESE, VIOLADO. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR 
ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, com a transcrição dos julgados que configurem o 
dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e 
a divergência de interpretações, o que não restou evidenciado, na 
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espécie. 
II. Se, nas razões do Recurso Especial, deixa a parte recorrente de 
indicar qual dispositivo legal teria sido malferido – com a 
consequente demonstração da eventual ofensa à legislação 
infraconstitucional –,  plica-se, por analogia, o óbice contido na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o 
conhecimento do apelo. 
III. O Superior Tribunal de Justiça tem firme entendimento no 
sentido de que é "imprescindível a indicação expressa do 
dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea 'a' quer pela 'c'" 
(STJ, AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 17/12/2009). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014. 
IV. Não há como afastar a incidência da Súmula 284 do STF, 
porquanto a simples alegação de que esta Corte dispensa a 
indicação do dispositivo violado, em situações de dissídio notório, 
não tem o condão de abrir a via especial, mormente quando não 
demonstrada a notoriedade do dissídio. 
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 533.679/MA , Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016 , DJe 
30/03/2016 )

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0171393-2 AREsp 944.356 / SP

Números Origem:  00004774920128260601  126/2012  1262012  4774920128260601

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOCORRO 
PROCURADOR : LAUREN SALGUEIRO BONFÁ E OUTRO(S) - SP219197 
AGRAVADO  : DIONEIA SARTORI 
ADVOGADOS : FLÁVIO MANTOVANI PINTO  - SP168744 

 MARCOS LUÍS BASSI  - SP191002 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOCORRO 
PROCURADOR : LAUREN SALGUEIRO BONFÁ E OUTRO(S) - SP219197 
AGRAVADO  : DIONEIA SARTORI 
ADVOGADOS : FLÁVIO MANTOVANI PINTO  - SP168744 

 MARCOS LUÍS BASSI  - SP191002 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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